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RESUMO 
Monografia de Especialização 

Curso de Pós-Graduação a Distância  

Especialização Lato-Sensu Gestão em Arquivos 

Universidade Federal de Santa Maria 

 

 

POLÍTICAS DE GESTÃO DOCUMENTAL: UM ESTUDO NA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL  
AUTORA: CLARICE RIBEIRO 

ORIENTADOR: PROF. LUIZ PATRIC KAYSER 

Data e Local da Defesa: Restinga Seca, 21 de dezembro de 2013. 

 

 

Este trabalho apresenta a pesquisa que foi realizada como requisito do Curso de 

Especialização Gestão em Arquivos, da Universidade Federal de Santa Maria e da 

Universidade Aberta do Brasil. O enfoque da pesquisa são as políticas de gestão 

documental implementadas na Universidade Federal da Fronteira Sul. As políticas de 

gestão documental são imprescindíveis para a organização adequada dos arquivos, 

especialmente em arquivos de instituições públicas. Neste sentido, o estudo teve como 

objetivo geral investigar a implementação de políticas de gestão documental na 

Universidade Federal da Fronteira Sul com o intuito de avaliar se estão em 

consonância com as políticas arquivísticas e as definições do Conselho Nacional de 

Arquivos. Para atingir este objetivo, foi aplicado questionários aos responsáveis pelo 

arquivo da Universidade. Os dados coletados foram codificados e analisados 

qualitativamente, seguindo os procedimentos arquivísticos. O estudo sobre a utilização 

das políticas de gestão documental permite afirmar que a Universidade aplica em parte 

as políticas instituídas pelos órgãos arquivísticos nacional, pois não atinge todos os 

setores da Instituição. Mas, a Universidade demonstra interesse em ampliar o 

estabelecimento de políticas de gestão documental. 

Palavras-chave: Arquivística; Políticas de Gestão Documental; Universidade Federal. 
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ABSTRACT 
Specialization Monograph 

Distance-Learning Post-Graduate Course 
Archives Management Lato-Sensu Specialization 

Federal University of Santa Maria 
 

ARCHIVES MANAGEMENT POLICIES: A STUDY IN THE FEDERAL 
UNIVERSITY OF SOUTH FRONTIER 

 

AUTHOR: Clarice Ribeiro 

SUPERVISOR: Luiz Patric Kayser 

Date and place of defense: Restinga Seca, Dec 21th, 2013. 

 

This paper presents the research that was conducted as a requirement for the 

Specialization Course in Archives Management, of the Federal University of Santa Maria 

and the Open University of Brazil. The focus of the research are the document 

management policies implemented in the Federal University of South Frontier. 

Document management policies are essential for the proper organization of files, 

especially files of public institutions. In this sense, the general objective of this study is to 

investigate the implementation of document management policies in the Federal 

University of South Frontier in order to verify if they are in line with the archival policies 

and settings of the National Council on Archives. To achieve this goal, questionnaires 

were applied to the team responsible for the archives. Data were coded and qualitatively 

analyzed, following the archival procedures. The study on the use of document 

management policies allows saying that the university partly applies the policies 

established by the national archival agencies, since it does not reach all the insitution 

departments. However, the university has an interest in expanding the establishment of 

policies for document management. 

 
 
 

Keywords: Archival, Document Management Policies, Federal University. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

As organizações, hoje, se empenham para obter resultados satisfatórios em seus 

serviços, assim são os diversos caminhos que estas percorrem cada uma na sua 

especificidade para alcançar a máxima qualidade. Um fator que se pode dizer 

imprescindível para atingir essa qualidade é a adoção de políticas de gestão 

documental.  

A grande quantidade de documentos que superlotam os Arquivos, tem gerado a 

necessidade, de implementar políticas de gestão documental. A documentação de um 

Arquivo deve estar organizada, de forma que as informações cheguem mais rápido aos 

usuários e pesquisadores.  

A pesquisa visa investigar as políticas de gestão documental na Universidade 

Federal da Fronteira Sul, com o intuito de avaliar se estão em consonância com as 

políticas arquivísticas e as definições do Conselho Nacional de Arquivos. A partir deste 

estudo, pode-se relacionar a teoria e a prática arquivística adquirindo conhecimento 

mais amplo do contexto arquivístico em uma universidade federal.  

O tema da pesquisa surgiu do interesse do pesquisador por atuar na referida 

instituição, mas em área diferente do arquivo, e por ser um assunto de vital 

importância, especialmente em arquivos públicos.  

Esta pesquisa é referente à monografia do Curso de Pós-Graduação Lato 

Sensu Especialização em Gestão de Arquivos – UAB/UFSM. O foco da pesquisa 

são as políticas de gestão documental, pois essas são essenciais para a 

preservação e o acesso às informações num determinado contexto.  

Este trabalho está constituído por: Introdução; Contextualização do estudo 

com os objetivos e a justificativa, um capítulo constando o universo da pesquisa, um 

capítulo contendo a fundamentação teórica da pesquisa; outro capítulo 

apresentando a metodologia e estratégia de ação à implementação da pesquisa; a 

apresentação e análise dos dados coletados; as considerações finais sobre a 

pesquisa; as referências, apêndices e os anexos. 
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1.1 Objetivos 

 

No estudo foram estabelecidos objetivo geral e objetivos específicos que são 

apresentados a seguir. 

 

1.1.1 Objetivo Geral 

 

O objetivo geral da pesquisa consistiu em investigar a política de gestão 

documental na Universidade Federal da Fronteira Sul com o intuito de avaliar se 

estão em consonância com as políticas arquivísticas e as definições do Conselho 

Nacional de Arquivos. 

 

1.1.2 Objetivos Específicos 

 

Para atingir o objetivo geral definiram-se os seguintes objetivos específicos: 

 Contextualizar teorias e princípios da arquivística e legislação vigente 

referentes ao tema; 

 Conhecer a estrutura e funcionamento da Instituição em estudo para mapear 

a existência de políticas de gestão documental na UFFS; 

 Analisar políticas de gestão documental implementadas na UFFS. 

 

1.2 Justificativa 
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O tema abordado neste estudo é decorrente do interesse do pesquisador, pois é 

um dos assuntos que traz inquietação, visto que a implementação de políticas de 

gestão documental são essenciais nos arquivos, especialmente nos arquivos públicos. 

Para a realização prática do trabalho foi definido como campo de estudo a 

Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS). Desta forma, o estudo desenvolvido em 

Ambiente Público é relevante, uma vez que é uma instituição que guarda a memória da 

sociedade a qual está inserida e tem o compromisso de devolver a população 

informações produzidas e recebidas para que os cidadãos possam buscar nesta 

instituição documentos que servirão de prova, ou de temas referentes a seus objetivos. 

À medida que o setor público procura um diferencial para apresentar-se à 

sociedade, de uma maneira mais responsável e transparente, a gestão de documentos, 

pode ser uma, das maneiras de realizar este procedimento.  

Neste sentido, a pesquisa justifica-se, pois num contexto arquivístico e social, no 

qual há grande produção documental, ocasionando o acúmulo de documentos nos 

arquivos, surgindo dessa forma, a necessidade de um planejamento sobre o qual a 

produção, utilização, conservação e destinação de documentos de documentos se faz 

urgente, para que às informações possam ser preservadas e para que todo o cidadão 

possa pesquisar e ter acesso a essas de uma maneira mais rápida, eficiente e de 

qualidade.  

Com esta pesquisa podemos conhecer a referida instituição de caráter público, e 

demonstrar o quanto é relevante para essa, a gestão documental, na medida em que 

esta instituição estará cumprindo com a sua função de preservar e colocar à disposição 

de seus usuários às informações que estão sob sua guarda. 

Destaca-se que com a adoção de políticas de gestão documental, as instituições 

estão de certa forma preservando seu acervo, como também, estarão preservando a 

memória da instituição, da sociedade, da cultura, da educação. 
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2 UNIVERSIDADE FEDERAL DA FONTEIRA SUL1   

 

A vontade de ter uma Universidade Federal na Mesorregião Fronteira Mercosul é 

antiga. Durante décadas o assunto foi pauta nos meios de comunicação, nas 

instituições de ensino e nas mais diversas esferas sociais. Mas foi em 2005 que 

entidades, ONGs, igrejas e movimentos sociais conseguiram uma coesão para criar o 

Movimento Pró-Universidade Federal. Nesse ano também veio a primeira sinalização 

de possibilidade de implantação de uma universidade pelo governo federal. 

Assim, após muitos movimentos, em 15 de setembro de 2009 a Universidade 

Federal da Fronteira Sul (UFFS) é criada pela lei 12.029, tendo como área de 

abrangência, 396 (trezentos e noventa e seis) municípios da Mesorregião Fronteira 

Mercosul – constituída pelo Sudoeste do estado do Paraná, Oeste de Santa Catarina e 

Noroeste do Rio Grande do Sul. Para executar suas atividades em tão extensa área, a 

UFFS é composta por sua sede, no município de Chapecó – SC, e campus nas cidades 

de Erechim – RS, Cerro Largo -RS, Realeza – PR e Laranjeiras do Sul –PR. Diante de 

tais referências geográficas, percebe-se a importância que a Instituição representa para 

o desenvolvimento humano e social da região que envolve os três estados da Região 

Sul do Brasil. 

A data que marca a constituição completa da comunidade acadêmica da UFFS 

foi 29 de março de 2010. Cerimônias especiais nos cinco campi marcam o dia histórico 

para a UFFS. Técnico-administrativos, professores e a equipe dirigente receberam os 

primeiros alunos da universidade. Oficialmente é o dia que começa o trabalho nas 

atividades-fim da UFFS: o ensino, a pesquisa e a extensão. 

Atualmente, a Universidade conta com 38 (trinta e oito) cursos de graduação, e 

18 (dezoito) de pós-graduação, prevendo a composição de um corpo discente de dez 

(10) mil alunos até o ano de 2015, e projeções ainda mais abrangentes com o decorrer 

do seu desenvolvimento. As graduações oferecidas pela Instituição privilegiam as 

vocações da economia regional – visando o desenvolvimento regional integrado, pela 

valorização e superação da matriz produtiva - estando em consonância com a Política 

Nacional de Formação de Professores do Ministério da Educação (MEC).  

                                                
1 Fonte: www.uffs.edu.br 
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As metas da UFFS podem ser resumidas em três tópicos. 

Promover o desenvolvimento regional integrado – condição essencial para garantia da 

permanência dos cidadãos na região; 

Assegurar o acesso ao ensino superior como fator decisivo para o desenvolvimento 

das capacidades econômicas e sociais da região, a qualificação profissional e o 

compromisso de inclusão social; 

Desenvolver o ensino, a pesquisa e a extensão como condição de existência de um 

ensino crítico, investigativo e inovador, permitindo a interação entre as cidades e 

estados que compõem a grande fronteira do Mercosul e seu entorno. 

Para que tais metas possam ser alcançadas, a Instituição assume um perfil que 

se caracteriza como: 

Universidade pública, popular e de qualidade, comprometida com a formação de 

cidadãos conscientes e comprometidos com o desenvolvimento sustentável e solidário 

da Região Sul do País; 

Universidade democrática, autônoma, que respeite a pluralidade de pensamento e a 

diversidade cultural, com a garantia de espaços de participação dos diferentes sujeitos 

sociais; 

Universidade que estabeleça dispositivos de combate às desigualdades sociais e 

regionais, incluindo condições de acesso e permanência no ensino superior, 

especialmente da população mais excluída do campo e da cidade; 

Universidade que tenha na agricultura familiar um setor estruturador e dinamizador 

no processo de desenvolvimento. 

A UFFS possui uma marca rica em significados, criada pelo designer Vicenzo 

Berti, da Agência de Comunicação da UFSC, que é sua instituição tutora, a marca é 

uma chama tríplice verde que está associada ao tripé ensino, pesquisa e extensão e 

também as três categorias que necessariamente compõem a comunidade universitária: 

professores, alunos e técnicos, que juntos precisam assegurar a busca da arte, da 

ciência e da justiça, assegurando o exercício competente do ensino, da pesquisa e da 

extensão. A marca também lembra que a universidade tem os seus campi situados na 

região de fronteira dos três estados do sul. A chama tripartite da UFFS e a sua 

coloração verde reforçam este significado muito peculiar, manifestando a união dos três 
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estados em torno deste importante projeto social e educacional, revelando a sua 

preocupação com o meio ambiente e o desenvolvimento sustentado da região de 

campo e de fronteira. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1 A Arquivística 

 

O meio social em constante processo de transformação tem exigido frente à 

conjuntura política, econômica, científica e tecnológica, a instituição de políticas 

arquivísticas. As organizações têm no exercício e desenvolvimento de suas funções 

produzido informação nos mais diferentes suportes. Neste sentido, a gestão da 

informação arquivística viabiliza o tratamento da informação no contexto da gestão 

organizacional. A arquivística tem, portanto bases teóricas, intervenções e métodos de 

trabalho próprios, tornando-se imperativo implementar políticas em prol dos arquivos 

que tome por base o processo de investigação. 

Cordenonsi, Silva, Perez, Castanho, Richter, Garcia, Peres e Silva (2007) 

afirmam que o núcleo central sob o qual está assentado a arquivística reside em 

disponibilizar a informação orgânica e registrada (em diferentes suportes) aos usuários.  

Os autores ainda afirmam que “os documentos necessitam de tratamento global 

desde sua criação ou produção até sua destinação final resultando no aumento de 

possibilidades quanto ao seu uso favorecendo processos de decisão às 

administrações”. (CORDENONSI, SILVA, PEREZ, CASTANHO, RICHTER, GARCIA, 

PERES, SILVA, 2007, p.12). A arquivística define-se numa abordagem integrada e tem 

respondido aos problemas impostos pela gestão da informação nas diferentes 

organizações. 

Para Bellotto a arquivística como “disciplina que se ocupa da teoria, da 

metodologia e da prática relativa aos arquivos, assim como se ocupa de sua natureza, 

suas funções e da especificidade de seus documentos/informações. O objeto intelectual 

da arquivística é a informação ou, mais precisamente, os dados que possibilitam a 

informação”. (2002, p.5) 

Nos argumentos de Rosseau e Couture (1998, p.24) a arquivística constitui 

disciplina que “agrupa todos os princípios, normas e técnicas que regem as funções de 
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gestão dos arquivos, tais como a criação, a avaliação, a aquisição, a classificação, a 

descrição, a comunicação e a conservação”. 

Desta forma, pode-se dizer que é imprescindível organizar, sistematizar e 

disponibilizar informações, por meio de metodologias e de políticas integradas com 

base na pesquisa que subsidiem cada vez mais às administrações das organizações. 

 

 

3.1.1 Correntes Arquivísticas 

 

 

        As três principais correntes de pensamento arquivístico são: Arquivística 

Tradicional, o Records Management e a Arquivística Integrada. (LOPES,2000) 

Neste sentido, alguns autores salientam que: 
 
 

A Arquivística pode ser abordada de três maneiras: uma maneira unicamente 
administrativa (records management) cuja principal preocupação é ter em 
conta o valor primário do documento; uma maneira tradicional que põe a tônica 
exclusivamente no valor secundário do documento; ou, por último, uma 
maneira nova, integrada e englobante que tem como objetivo ocupar-se 
simultaneamente do valor primário e do valor secundário do documento 
(ROUSSEAU e COUTURE, 1998, p.70). 

 

        A Arquivística Tradicional é de origem europeia, revela uma preocupação maior 

com os arquivos permanentes (arquivos históricos). Não trabalha na origem, não se 

preocupa com a criação e utilização administrativa. 

        O Records Management é originalmente norte-americano e volta seu foco de 

estudo aos arquivos ativos e semiativos. Trata particularmente dos arquivos 

administrativos, especialmente empresariais. Lopes (1998, p.61) afirma que “o Records 

Management consiste num conjunto de regras práticas, por vezes muito eficazes, mas 

que não possuem fundamentos científicos rigorosos, abrindo porta à improvisação”.  

Preocupada com o ciclo vital dos documentos “a Arquivística Integrada é a única 

a propor a transformação da arquivística numa disciplina científica” (LOPES,1998, 
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p.62). Este pensamento, de origem canadense, preocupa-se com o tratamento 

documental, desde a sua criação até a sua destinação final, tendo como processos 

fundamentais e complementares a classificação, avaliação e descrição. 

         “A arquivística integrada é definida como a única com capacidade de assegurar a 

unidade e a continuidade das intervenções no quadro de uma política de organização 

dos arquivos” (ROUSSEAU, COUTURE apud LOPES, 2000, p.133). Nesta definição é 

possível identificar a ideia de tratamento global dos arquivos, pois reúne conceitos e 

metodologias que auxiliam na prática profissional.  

 
 

 

3.1.2 Princípios Arquivísticos 

 

 

3.1.2.1 Princípio da Proveniência e da Ordem Original  

 

 

          É relevante dizer que os princípios constituem “a base da Teoria Arquivística e 

devem estar na raiz da organização e do funcionamento dos arquivos” (BELLOTTO, 

2002, p.20). 

          De acordo com a referida autora (2004, p. 28) o princípio da proveniência ou do 

respeito aos fundos “norteia a constituição do fundo e alerta para que não sejam 

mesclados os documentos de um fundo com outro. Este princípio é considerado 

universalmente a base da arquivística teórico e prática.” 

           Desta forma, o Princípio da Proveniência refere que devemos respeitar a origem 

dos documentos, não podendo reunir documentos de várias instituições sobre uma 

mesma denominação. Cada instituição tem um fundo e, portanto, cada fundo é único. 

Duchein (1986) apresenta o conceito de fundos de arquivos demonstrando a 

importância da determinação dos mesmos, enquanto limite de marcador da 

organicidade da documentação arquivística. Para o autor, o respeito aos fundos 

“consiste em manterem grupados, sem misturá-los a outros, os arquivos (documentos 
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de qualquer natureza) provenientes de uma administração, de uma instituição ou de 

uma pessoa física ou jurídica: é o que se chama de fundo de arquivo dessa 

administração, instituição ou pessoa” (p.14).  

         Para alguns autores como Rousseau e Couture (1998), o Princípio da Ordem 

Original pode ser considerado como o segundo grau do Princípio da Proveniência, o 

qual nos diz que devemos manter a ordem com a qual os documentos foram 

classificados e ordenados na sua origem, levando-se em conta suas relações 

estruturais e funcionais, preservando sua organicidade de informações. O princípio da 

Ordem Original é definido como o “princípio segundo o qual o arquivo deveria conservar 

o arranjo dado pela entidade coletiva, pessoa ou família que o produziu” (Dicionário 

Brasileiro de Terminologia Arquivística, 2005, p.137). 

 

3.1.3 O Ciclo de Vida dos Documentos e a Teoria das Três Idades 

 

O ciclo de vida dos documentos são as fases pelas quais passam os 

documentos, desde o momento em que são criados até o destino final, que pode ser a 

eliminação ou guarda permanente. O ciclo de vida dos documentos é baseado em dois 

valores: Valor primário e valor Secundário. 

O Valor Primário dos documentos é atribuído em função da razão pela qual 

foram criados, considerando sua utilização para fins administrativos, legais e fiscais. 

Os documentos de Valor Secundário são aqueles que assumem valor além do 

Primário, adquirindo caráter histórico informativo ou probatório. O documento de Valor 

Secundário é de interesse não só da entidade produtora como também de outros 

usuários. 

A Teoria das Três Idades é a sistematização do Ciclo Vital dos Documentos, a 

qual compreende a criação de três tipos de arquivos (corrente, intermediário e 

permanente), de acordo com a fase em que se encontra e frequência de uso. 

No Arquivo Corrente encontram-se documentos ativos, de primeira idade, com 

valor primário, de grande consulta e uso pela administração, indispensável às 

atividades cotidianas. São documentos em plena vigência, que possuem valor 
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administrativo e legais plenos. Bellotto (2004, p.24) refere-se aos arquivos correntes 

como aqueles que “abrigam os documentos durante seu uso funcional, administrativo, 

jurídico, sua tramitação legal, sua utilização ligada às razões pelas quais foram criados”. 

Arquivo Corrente é o “conjunto de documentos, em tramitação ou não, que, pelo 

seu valor primário, é objeto de consultas frequentes pela entidade que o produziu, a 

quem compete a sua administração” (ARQUIVO NACIONAL, 2005, p.29). 

No Arquivo Intermediário temos documentos semiativos, de segunda idade, com 

valor primário em final de vigência, com pouco uso e consulta, aguardando destinação 

final. Estes documentos são preservados por razões administrativas, legais ou fiscais, 

não mais servindo ás atividades cotidianas da administração.  

É na fase intermediária que: 
 
 

Os documentos são submetidos às tabelas de temporalidade, que determinam 
seus prazos de vigência e de vida, segundo as respectivas tipologia e função. 
Redigidas pelas comissões de avaliação, nas quais os arquivistas contam com 
a assessoria de administradores, juristas e historiadores, tais tabelas baseiam-
se na legislação em geral, nas normas internas do órgão e sobretudo, na 
própria finalidade dos documentos em questão. Fixam critérios e justificativas 
para que possam eliminar certos papéis desnecessários ao órgão de origem e 
sem interesse para a pesquisa histórica. Os que restarem são os de valor 
permanente, são os documentos históricos (BELLOTTO, 2004, p.24). 

 
 

Para Rousseau e Couture (1998, p. 285) os arquivos intermediários “agrupam os 

documentos semiativos que têm um valor primário e que devem ser considerados 

durante um período de tempo determinado e que são utilizados ocasionalmente...”. 

No Arquivo Permanente encontram-se documentos inativos, de terceira idade, 

com valor secundário, que em função de seu valor histórico probatório e histórico 

informativo devem ser conservados permanentemente. 

Arquivo Permanente é definido como “o período a partir do qual os documentos 

inativos deixam de ter valor previsível para a organização que os produziu” 

(ROUSSEAU, COUTURE, 1994, p.116). É nesta fase que os documentos serão 

acondicionados, indexados e descritos. 

A função primordial dos arquivos permanentes é “recolher e tratar documentos públicos, 

após o cumprimento das razões pelas quais foram gerados” (BELLOTTO, 2004, p.23). 
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3.2 Funções Arquivísticas 

 

Para Rousseau e Couture (1998, p.265), “cada uma das funções arquivísticas 

cumpre um importante papel na gestão de documentos, e a característica orgânica dos 

documentos impõe uma forte relação entre elas”. 

 

 

3.2.1 Classificação  

 

A classificação de documentos consiste em uma atividade intelectual, baseada 

nos princípios arquivísticos, que visa o agrupamento dos documentos, o que contribui 

para o acesso ás informações contidas nos mesmos.  “Classificar é agrupar 

hierarquicamente os documentos de um fundo mediante conjunto ou classes desde os 

mais amplos aos mais específicos, de acordo com os princípios de proveniência e 

ordem original” (CRUZ MUNDET, 1999, p.239). 

Gonçalves refere-se ao objetivo da classificação, situando a “visibilidade às 

funções e as atividades do organismo produtor do arquivo deixando claras as ligações 

entre os documentos” (1998, p.11).  

Schellenberg (2004) apresenta três tipos de classificação: funcional, 

organizacional e por assunto.  

  A classificação funcional reflete as funções e atividades exercidas pela entidade 

produtora, apresentando de maneira clara o desenvolvimento da instituição. É a 

maneira mais adequada de classificar os documentos, pois proporciona maior 

flexibilidade, estabilidade e facilidade de aplicação.  

O referido autor ressalta que os documentos “resultam de uma função, são 

usados em relação a uma função e devem, portanto, ser classificados de acordo com 

esta” (2004, p.95). 
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O método de classificação organizacional é baseado na estrutura administrativa 

do órgão produtor. Devido as mudanças estruturais, esse método torna-se 

inconveniente e pouco estável.  

A classificação organizacional “é possível e aconselhável somente em governos 

de organização estável, e cuja as funções e processos administrativos sejam bem 

definidos” (SCHELLENBERG, 2004, p.91).  

A classificação por assunto é baseada no conteúdo dos documentos, o que torna 

difícil a sua aplicação, pois um documento pode conter mais de um assunto. Esse 

método não oferece objetividade e estabilidade, gerando problemas no futuro, como por 

exemplo, na avaliação. 

 

3.2.2 Avaliação 

  

A avaliação de documentos de arquivo “é uma etapa decisiva no processo de 

implantação de políticas de gestão de documentos, tanto nas instituições públicas 

quanto nas empresas privadas” (BERNARDES, 1998, p. 13). 

Avaliar significa fazer a análise dos documentos com base nos valores dos 

mesmos visando estabelecimento de prazos de guarda e destinação final, que pode ser 

eliminação ou guarda permanente. Uma vez que, seria inviável guardar toda a 

documentação produzida. 

 

 A avaliação constitui a fase essencial do ciclo vital dos documentos, na medida 

em que define quais documentos serão preservados para fins administrativos ou de 

pesquisa e aqueles que podem ser eliminados, segundo seu valor e potencial de uso 

que apresentam para a instituição que os gerou e para a sociedade. 

Para Lopes (2000, p.314), a avaliação está integrada à classificação, pois “uma 

avaliação que alie a classificação às tipologias documentais tem mais chances de 

manter as informações e descartar as redundâncias”.   

Sendo a avaliação uma atividade essencial do ciclo vital de documentos, 

recomenda-se que seja realizada por uma Comissão de Avaliação de Documentos 
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(CAD), de caráter interdisciplinar, composta por membros (permanentes ou variáveis) 

envolvidos com a documentação que se pretende avaliar. 

 De acordo com Bernardes (1998) o instrumento fundamental no processo de 

avaliação documental é a tabela de temporalidade, pois é nela que se registra todo o 

ciclo de vida dos documentos, definindo assim seus prazos para transferência, 

recolhimento ou eliminação.  

A tabela de temporalidade determina: 
 

Os prazos em que os documentos devem ser mantidos no arquivo corrente 
(setorial); quando devem ser transferidos ao arquivo intermediário (central); e 
por quanto tempo devem ali permanecer, além de estabelecer critérios para a 
microfilmagem e para a eliminação ou recolhimento ao arquivo permanente 
(FARIA, 2006, P.35). 

 
 

 

Desta forma, a avaliação contribui para a racionalização dos arquivos e eficiência 

administrativa, redução da massa documental além de possibilitar ágil recuperação das 

informações e preservação do patrimônio documental. 

 

3.2.3 Descrição 

 

 
 A descrição é o “conjunto de procedimentos que, a partir de elementos formais e 

de conteúdo, permitem a identificação de documentos e a elaboração de instrumentos 

de pesquisa” (MACHADO, CAMARGO, 2000, p.35) os quais constituem o meio pelo 

qual se identificam, localizam, resumem ou transcrevem em diferentes graus e 

amplitudes dos fundos, grupos, série, e peças documentais existentes num arquivo 

permanente, com a finalidade de controle e de acesso ao acervo.  

No entendimento de Lopes (1997) a descrição é “um programa, que começa na 

classificação, continua no processo avaliativo e vai até o destino final das informações”. 

O processo de descrição permite a criação de instrumentos de pesquisa, o que auxilia 
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na preservação documental ao mesmo tempo em que possibilita uma visão mais 

globalizada do acervo. 

 Os instrumentos de pesquisa são: 
 
 

As ferramentas utilizadas para descrever um arquivo ou parte dele, tendo a 
função de orientar a consulta e de determinar com exatidão quais são e onde 
estão os documentos. Referem-se ao acesso e ao controle de um acervo, 
geralmente permanente, e com pelo menos uma identificação ou organização 
mínima. Têm como função principal disponibilizar documentos para a consulta 
(LOPEZ, 2002, p. 10).  

 

Para Bellotto (2004, p.179) o processo de descrição consiste na “elaboração de 

instrumentos de pesquisa que possibilitem a identificação, o rastreamento, a localização 

e a utilização de dados”. 

De acordo com referida autora a descrição é “a única maneira de possibilitar que 

os dados contidos nas séries e/ou unidades documentais cheguem até os 

pesquisadores” (2004, p.179). 

Ainda na concepção de Bellotto (2004, P. 33), os instrumentos de pesquisa 

constituem “as vias de acesso do historiador ao documento”.   

Com o objetivo de normalizar a descrição de documentos arquivísticos, foi 

criada em 1993 a Norma Internacional de Descrição Arquivística (ISAD (G)), a qual é 

tida como referência mundial que estabelece diretrizes para a preparação de 

descrições arquivísticas. 

Face à importância do processo de descrição, houve a necessidade de se 

elaborar uma norma de cunho nacional que atendesse com maior facilidade o trabalho 

arquivístico. Assim, foi aprovada recentemente a Norma Brasileira de Descrição 

Arquivística (NOBRADE), a qual estabelece diretivas para a descrição de documentos 

arquivísticos, em conformidade com as normas internacionais (ISAD (G) e ISAAR 

(CPF). 

 

3.2.4 Conservação e Preservação  
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        A preservação e a conservação são procedimentos que visam manter organizado 

e em bom estado físico os documentos, para que as informações possam estar 

acessíveis quando necessárias. 

A conservação define-se como “um conjunto de ações estabilizadoras que visam 

desacelerar o processo de degradação de documentos ou objetos, por meio de controle 

ambiental e de tratamentos específicos (higienização, reparos e acondicionamento)” 

(Cassares, 2000, p. 12).  

        Em relação à Conservação, Costa (2003) entende que é o levantamento, estudo e 

controle das causas de degradação, permitindo a adoção de medidas de prevenção. É 

um procedimento prático. O principal objetivo da conservação é o de estender a vida útil 

dos materiais. Para isso, é necessário a permanente fiscalização das condições 

ambientais, manuseio e armazenamento.  

        Ainda na visão de Costa (2003), a preservação é o conjunto de medidas e 

estratégias de ordem administrativas, política e operacional que contribuem direta ou 

indiretamente para a proteção do patrimônio em seus estados atuais. Por isso, devem 

ser impedidos quaisquer danos e destruição causados pela umidade, por agentes 

químicos e por todos os tipos de pragas e de micro-organismos. A manutenção e a 

limpeza periódica são a base da prevenção. 

 

 

3.2.5 Difusão 

  

Rousseau e Couture (1998) apresentam a difusão como uma das funções 

arquivísticas. Neste sentido, a difusão torna-se um dos objetivos da gestão das 

informações, no sentido em que o acesso às informações é primordial no 

desenvolvimento das atividades de qualquer órgão/instituição. 

O processo de difusão, na definição de Peres (2005, p. 7), consiste da 

“divulgação, o ato de tornar público, de dar a conhecer o acervo duma instituição assim 

como os serviços que esta coloca a disposição dos seus usuários”. 
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A difusão é inserida no sentido de proporcionar acesso às informações, contidas 

nos acervos, à quem dela necessitar. Como salienta (Bellotto, 2002, p. 16), o arquivo é 

“o guardião dos direitos e deveres cívicos do cidadão”. Assim, é função dos arquivos 

difundir e divulgar às informações de seus acervos, garantindo os direitos de todo e 

qualquer cidadão. 

 

 

3.3 Gestão de Documentos 

 

Gestão de Documentos é um conjunto de procedimentos técnicos e operacionais 

referentes às atividades de produção, tramitação, classificação, avaliação e 

arquivamento dos documentos nas fases corrente e intermediária, visando à sua 

eliminação ou ao seu recolhimento ao Arquivo Permanente, independente do suporte 

em que se apresentar “com vistas à racionalização e eficiência administrativa, bem 

como a preservação do patrimônio documental de interesse histórico-cultural” 

(BERNARDES, 1998, p. 11). 

Desta forma, a Gestão de Documentos é o controle do fluxo de um documento 

desde a sua criação até a sua destinação final dentro de um contexto organizacional, 

permitindo a localização dos documentos e o rápido acesso às informações.  

Conforme a Lei Federal de Arquivos n° 8.159 de 8 de janeiro de 1991, art. 3° 

“considera-se gestão de documentos o conjunto de procedimentos e operações à sua 

produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento em fase corrente e intermediária, 

visando a sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente”.  

 Ainda a referida Lei em seu art. 1° deixa claro que “é dever do poder público a 

gestão documental e a proteção especial a documentos de arquivo, como instrumento 

de apoio à administração, à cultura e ao desenvolvimento científico e como elemento de 

prova e informação”. 

Assim como a Constituição Federal de 1988, art. 216, inciso 2° diz que “cabem à 

administração pública, na forma da Lei, a gestão da documentação governamental e as 

providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem”.  
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Nesse contexto o termo gestão relaciona-se à administração, isto é, ao ato de 

gerenciar, desta forma, as administrações públicas devem administrar a documentação 

de modo que haja um planejamento que garanta a melhor organização dos 

documentos, sua preservação e o acesso a estes.  

Para melhor compreensão, as atividades da gestão de documentos são:  

Produção de documentos: a grande maioria das repartições públicas produz 

documentos de maneira excessiva. Esse excesso de produção de documentos pode 

ser reduzido por meio da implantação de sistemas de organização da informação, bem 

como pelo uso das tecnologias modernas que hoje estão disponíveis às 

administrações.  

Utilização de documentos: inclui todas as atividades gestão de sistemas de 

protocolo (recebimento, classificação, registro, distribuição, tramitação e expedição) e 

de arquivo (organização e arquivamento, reprodução, acesso e recuperação das 

informações). 

Destinação de documentos: baseia-se na avaliação de documentos que é uma das 

atividades essenciais do ciclo vital dos documentos arquivísticos, a qual visa o 

estabelecimento de prazos de guarda e destinação final destes. Assim, os documentos 

são preservados em função de seu valor administrativo ou de pesquisa ou serão 

eliminados caso sejam desprovidos de valor probatório e/ou informativo.  

Para que a gestão documental alcance economia e eficácia, deverá cobrir todo o 

ciclo de existência dos documentos: 

 
 

Produção: concepção e gestão de formulários, preparação e gestão de 
correspondências, gestão de informes e diretrizes, fomento de sistemas de 
gestão da informação e aplicação de tecnologias modernas a esses processos; 
utilização e conservação: criação e melhoramento dos sistemas de arquivos e 
de recuperação de dados, gestão de correio e telecomunicações, seleção e 
uso de equipamento reprográfico, análise de sistemas, produção e 
manutenção de programas de documentos vitais e uso de automação e 
reprografia nestes processos; destinação: a identificação e descrição das 
séries documentais, estabelecimento de programas de avaliação e destinação 
de documentos, arquivamento intermediário, eliminação e recolhimento dos 
documentos de valor permanente às instituições arquivísticas 
(BERNARDES,1998, p.13). 
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Neste sentido, a gestão de documentos contribui para as funções dos arquivos 

sob diversos aspectos, pois garante o controle do documento desde sua criação até 

sua destinação final, permitindo a preservação das informações e o rápido acesso as 

mesmas.  

 

 

3.4 Arquivos Públicos 

 

Arquivos públicos “são os conjuntos de documentos produzidos e recebidos, no 

exercício de suas atividades, por órgãos públicos de âmbito federal, estadual, do distrito 

federal e municipal em decorrência de suas funções administrativas, legislativas e 

judiciárias” (Lei N. 8.159, de 8 de janeiro de 1991, capítulo II, art. 7º). 

Os arquivos públicos são formados por documentos gerados ou recebidos a 

partir do exercício das funções administrativas dos diferentes setores e são guardados 

pela sua origem que é pública. Assim, “são formados por documentos que pertencem 

ao domínio do Estado, em nível nacional, estadual e municipal, acumulados em 

decorrência das funções executivas, legislativas e judiciárias” (RICHTER, 2004, p.63). 

Todos os documentos gerados e recebidos pelos diferentes setores dessas 

instituições, são decorrentes das atividades desenvolvidas por elas, formando assim um 

conjunto de documentos dado a identidade dessas instituições públicas. Neste sentido, 

são documentos que têm uma finalidade de criação e acumulação, como, é “arquivo de 

entidade coletiva pública, independentemente de seu âmbito de ação e do sistema de 

governo do país” (ARQUIVO NACIONAL, 2005, p. 35). 

Os documentos produzidos por uma instituição pública pertencem a um arquivo 

público e esses arquivos “existem com a função precípua de recolher, custodiar, 

preservar e organizar fundos documentais originados na área governamental, 

transferindo-lhes as informações para servir o administrador, ao cidadão e ao 

historiador” (BELLOTTO, 1991, p.147). 

O arquivo tem como função principal, servir seus usuários, disponibilizando 

informações contidas nos documentos, esta disponibilização deve ser eficiente para o 

bom desempenho da função do arquivo. Para isso, o arquivo precisa estar em 
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conformidade com a metodologia arquivística, utilizando-se dos princípios, regras e 

técnicas arquivísticas. 

 

3.5 Arquivos Universitários 

 

As universidades públicas, assim como qualquer outra organização, dependem 

de documentos para seu funcionamento em qualquer nível (acadêmico, administrativo 

etc), produzindo um grande volume de massa documental cotidianamente. (MORENO, 

2006, p. 91). 

Para Carvalho (2012, p.72) “arquivos universitários são aqueles produzidos ou 

recebidos por estas instituições e que conservam esses documentos para fins de 

prova”.  

Para Bellotto (1992) o papel principal dos arquivos universitários, é: 

 

1. reunir, processar, divulgar e conservar todos os documentos relativos à 

administração, à história e ao funcionamento/desenvolvimento da universidade; 

2. avaliar e descrever estes documentos, tornando possível seu acesso, de acordo com 

as políticas e procedimentos elaborados especificamente para estes fins; 

3. supervisionar a eliminação, ter o controle da aplicação das tabelas de temporalidade, 

objetivando que nenhum documento de valor permanente seja descartado; 

4. fornecer aos gestores as informações requeridas no menor tempo possível; 

5. propor e coordenar uma uniformização de métodos de classificação dentro das 

diversas unidades universitárias com objetivo de recuperar rapidamente os documentos 

necessários aos dirigentes. 

 

Carvalho (2012, p.76) ao tratar sobre a documentação custodiada pelas 

universidades afirma que essas instituições: 

 
têm grande preocupação com a sua documentação dita administrativa (inerente 
aos arquivos universitários, da atividade-meio), prova disso é que nos seus 
arquivos centrais está concentrada a maior parte da documentação produzida 
por sua administração, sendo organizada sob preceitos teóricos e práticos da 
Arquivologia e, teoricamente falando, fácil de ser encontrada pois, 



 28 

principalmente na área federal, está sob a égide de preceitos institucionais, 
como a tabela de temporalidade e classificação de documentos, as resoluções 
do CONARQ – que podem ser consultados no portal do Arquivo Nacional – e 
outras leis e decretos, que regulam a matéria arquivística, assente na 
metodologia da Arquivologia. 
 

 

 

3.6 Políticas Públicas Arquivísticas 

 

As Instituições Federais de Ensino Superior – IFES, como integrantes do 

Sistema Nacional de Arquivos – SINAR devem desenvolver suas ações em 

consonância com o que recomenda o Conselho Nacional de Arquivos – CONARQ, bem 

como as determinações do Sistema de Gestão de Documentos de Arquivo – SIGA, da 

Administração Pública Federal. 

 

3.6.1 O Arquivo Nacional e o Conselho Nacional de Arquivos – CONARQ 

 

Silva, Santos e Viero (2009, p.6) ao tratarem sobre a política nacional de 

arquivos afirmam que “o cenário atual para tratamento dos documentos arquivísticos 

em âmbito federal é constituído pelo CONARQ, órgão central do SINAR, que define a 

política nacional de arquivos e; o Arquivo Nacional, órgão central do SIGA, responsável 

por implementar e acompanhar as políticas estabelecidas pelo CONARQ”. 

Já, Ciscato, Cargnelutti, Garcia e Carpes (2011, p.19) ao retratarem a atuação do 

Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ) afirmam que este: 

 
é o órgão central do Sistema Nacional de Arquivos (SINAR). O CONARQ foi 
criado pela Lei 8.159 de 1991, regulamentado pelo Decreto nº 1.173, de 29 de 
junho de 1994, e sua instalação se deu em 15 de dezembro de 1994. A política 
nacional de arquivos e a legislação brasileira são balisadoras das ações 
relacionadas à gestão da informação arquivística formuladas por esse conselho. 
Esse conselho deve constituir-se na ligação entre o Estado e a Sociedade Civil 
no que se refere à gestão e ao direito à informação.  
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Ao citarem iniciativas já desenvolvidas pelo CONARQ, as autoras citam como 

exemplo: 

a normalização da descrição arquivística, padronização dos termos arquivísticos 
com a publicação do Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística, estudos 
quanto à gestão de documentos eletrônicos e, principalmente, publicações das 
Resoluções do CONARQ que são o subsídio fundamental no estabelecimento 

da política nacional de arquivos (CISCATO, CARGNELUTTI, GARCIA, 

CARPES, 2011, p.20). 

 

3.6.2 O Sistema de Gestão de Documentos de Arquivo – SIGA 

 

Silva, Santos e Viero (2009, p.6) ao tratarem sobre o Sistema de Gestão de 

Documentos de Arquivo – SIGA, da Administração Pública Federal apontam que: 

 
O Decreto 4.915 regulamenta as diretrizes do Sistema de Gestão de 
Documentos de Arquivo (SIGA) da administração pública federal, estruturando 
os mecanismos necessários para gestão e recolhimento (ao Arquivo Nacional) e 
acesso (pela administração pública e demais usuários externos) dos 
documentos produzidos e recebidos pelo Poder Executivo Federal.  

 

Ao aprofundarem sobre a atuação do SIGA, as autoras explicam que este “é 

dirigido pela Coordenação Central que propõe políticas, diretrizes e normas relativas à 

gestão de documentos de arquivo; sugere alterações ou adaptações necessárias ao 

aperfeiçoamento dos mecanismos de gestão de documentos de arquivo e; avalia os 

resultados obtidos com a aplicação das normas propondo, quando necessário 

ajustamentos” (SILVA, SANTOS e VIERO, 2009, p. 7). 
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4 METODOLOGIA E ESTRATÉGIA DE AÇÃO 

 

Este capítulo descreve o decurso metodológico seguido na pesquisa. A pesquisa 

pode ser definida como o “procedimento racional e sistemático que tem como objetivo 

proporcionar respostas aos problemas que são propostos” (GIL, 2002, p. 17). Para 

tanto, serão apresentados os procedimentos que foram tomados para a efetivação da 

pesquisa, que teve como objetivo “investigar a política de gestão documental na 

Universidade Federal da Fronteira Sul com o intuito de avaliar se estão em 

consonância com as políticas arquivísticas e as definições do Conselho Nacional de 

Arquivos”. 

Esta pesquisa tem características de estudo de caso, pois trata de um estudo 

aprofundado das políticas de gestão documental utilizada no contexto dos arquivos 

públicos da Universidade Federal da Fronteira Sul, permitindo um conhecimento 

amplo e detalhado do campo no qual a pesquisa foi realizada, “o caso é sempre bem 

delimitado, devendo ter seus contornos claramente definidos do desenrolar do 

estudo...” (LÜDKE, 1986, p.17).  

A pesquisa é classificada como descritiva, com abordagem qualitativa. Pois, “têm 

como objetivo primordial a descrição das características de determinada população ou 

fenômeno” (GIL, 2002, p. 42). Na concepção do referido autor, as pesquisas podem ser 

classificadas em três grandes grupos: exploratórias, descritivas e explicativas. A 

abordagem qualitativa se justifica porque o objeto da pesquisa não pode ser traduzido 

em números (SILVA, 2005). 

Para uma melhor compreensão do contexto em que a pesquisa inseriu-se, foi 

realizado um estudo sobre a instituição no site da mesma, onde consta seu histórico, 

metas, perfil, estrutura institucional, etc. Com este estudo foi possível elaborar um 

histórico da Universidade e identificar que em sua estrutura existe um Departamento de 

Arquivos no qual atuam três profissionais da área arquivística. Assim, a pesquisa foi 

direcionada a estes profissionais por serem os responsáveis pelo arquivo da Instituição. 

Na sequência, a atividade desenvolvida foi a revisão de literatura e legislação 

brasileira no que diz respeito aos arquivos. Onde se buscou revisar os conceitos e 

teorias arquivísticas concernentes a temática da pesquisa. 
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A definição da técnica de coleta de dados foi o seguinte passo a ser 

desenvolvido, optando-se pelo uso do questionário (APÊNDICE A), como instrumento 

mais adequado à esta pesquisa. Desta forma, foi elaborado um questionário que 

envolvesse todas as questões relacionadas a políticas de gestão documental. O 

questionário foi dividido em 4 blocos de perguntas que abordaram questões 

relacionadas especificamente à adoção de políticas de gestão documental.  

A pesquisa de campo é uma atividade usada para buscar as informações que 

dizem respeito ao estudo e foi realizada na Universidade Federal da Fronteira Sul. A 

escolha por esta instituição deu-se pelo fato da pesquisadora exercer atividades 

profissionais na mesma, mas, não atuar profissionalmente no arquivo da instituição. 

A escolha da instituição ocorreu a partir de critérios pré-estabelecidos, abaixo 

descritos: 

Ser órgão de caráter público; 

Universidade Federal; 

Ser instituição acessível e de interesse ao pesquisador. 

Na realização da pesquisa houve um contato, com conversas informais, com os 

três arquivistas, responsáveis pelo arquivo da instituição pesquisada, para que fosse 

possível a execução das ações previstas no estudo.  

Cada entrevistado foi devidamente esclarecido sobre a pesquisa, e como uma 

questão ética e profissional foi assinado um Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (ANEXO A), por cada pesquisado, que deu autorização para realização e 

efetivação da pesquisa. Estes Termos assinados estão sob a guarda do pesquisador, 

não sendo anexados ao relatório da pesquisa, para não revelar a identidade das 

pessoas envolvidas na mesma.  

A coleta dos dados realizou-se durante o primeiro semestre letivo do ano de 

2013, para tal, utilizou-se o questionário como instrumento de coleta de dados, aplicado 

aos responsáveis pelo arquivo.  

O estudo no campo prático teve a seguinte sequência: 

- Visita ao Departamento de Gestão Documental da Instituição para 

apresentação do projeto de pesquisa e solicitação de autorização para realizar a 

mesma, por meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido;  
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Envio, por e-mail, do questionário aos responsáveis pelo Arquivo da instituição; 

Tabulação dos dados coletados no questionário; 

Desenvolvimento da análise dos dados coletados; 

O desenvolvimento do trabalho é “... a tarefa de tornar compreensíveis os 

materiais recolhidos...” (BOGDAN, BIKLEN, 1994, p. 205). Neste sentido, a análise dos 

dados coletados foi construída com o intuito de demonstrar com clareza os resultados 

da pesquisa. 

Assim, os dados recolhidos foram codificados, o que resultou numa melhor forma 

de interpretar as respostas obtidas por meio do questionário. A partir da elaboração 

destes elementos, foram analisadas as questões uma a uma, seguindo os 

procedimentos arquivísticos. 
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5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS 

 
 

Neste capítulo são apresentados e analisados os resultados da pesquisa, 

coletados por meio da aplicação dos questionários aos responsáveis pelo arquivo da 

Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), considerando o objetivo geral proposto. 

Os dados coletados foram codificados de acordo com os blocos de perguntas 

previamente definidas no instrumento de coleta de dados como: políticas de gestão 

documental; identificação e tratamento da documentação custodiada no arquivo da 

instituição; acondicionamento e conservação; e, acesso ao acervo. 

 

5.1 Políticas de Gestão Documental  

 

      Nesta categoria apresenta-se a análise das políticas de gestão documental da 

instituição. Como a pesquisadora atua profissionalmente na Instituição em que foi 

realizada a pesquisa, conforme mencionado anteriormente, mesmo que em Campus 

diferente da sede, onde se situa o arquivo da instituição, e com o estudo sobre a 

estrutura e funcionamento da instituição, pode evidenciar que os responsáveis pelo 

arquivo da Instituição são profissionais da área arquivística. 

A instituição conta com um Departamento de Arquivos que se denomina 

Departamento de Gestão Documental que é subordinado à Diretoria de Gestão da 

Informação, que esta subordinada à Secretaria Especial de Tecnologia e Informação, 

conforme organograma (ANEXO B). 

No Departamento de Gestão Documental atuam 3 (três) profissionais da área 

arquivística, os quais gerem às políticas de gestão documental da instituição. Neste 

sentido, observa-se que a Instituição cumpre com os dispositivos da Lei n° 6.546, de 4 

de julho de 1978, onde às políticas arquivísticas são atribuídas por profissionais 

arquivistas. 

Souza (2010, p.24) lembra que “as atividades do arquivista são essenciais para 

toda organização”. Já para Duarte (2006, p.1) o profissional arquivista satisfaz as 
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necessidades informativas, de modo que a administração possa desenvolver suas 

funções com rapidez, eficiência e economia, para salvaguardar direitos e deveres das 

pessoas, contidos nos documentos, e para tornar possíveis a pesquisa e a difusão 

cultural. 

O fato de a instituição ter um Departamento de Arquivos demonstra a 

preocupação com a gestão documental/informacional por parte dos administradores, 

que desde o princípio contou com profissionais arquivistas em seu quadro de pessoal. 

Isso já é considerado um primeiro passo para o desenvolvimento de políticas 

arquivísticas adequadas.  

Neste sentido, a pesquisa foi direcionada aos arquivistas, onde estes, afirmaram 

que existem políticas que regem a organização dos arquivos tais como: Instrução 

Normativa Nº 002/SETI de 22 de março de 2013 (ANEXO C), que estabelece a política 

de gestão de documentos da Universidade, Resolução 008/2011/CONSUNI (ANEXO 

D), que aprova a adoção do Código de Classificação Documental e da Tabela de 

Temporalidade dos Documentos do CONARQ como base para a classificação e 

avaliação dos documentos da UFFS e Portaria Nº 341/GR/UFFS/2012 (ANEXO E), que 

cria e designa os membros da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos 

(CPAD/UFFS) e ainda, o Manual de Procedimentos de Gestão de Documentos no 

Sistema de Gestão de Processos e Documentos (SGPD). 

O SGPD é o sistema informatizado utilizado para cadastrar os documentos e 

processos administrativos da instituição. Este sistema foi desenvolvido de acordo com o 

e-ARQ Brasil, como forma de controlar a classificação, a avaliação e a destinação dos 

documentos produzidos e recebidos pela universidade. 

Assim, podemos dizer que todas essas iniciativas intentaram desde o início estar 

em consonância com a legislação para que fossem implantadas políticas de gestão de 

documentos confiáveis e que tivessem um alcance em toda a instituição. Pois é de vital 

importância que as IFES desenvolvam ações para a gestão da informação de modo 

que a administração tenha subsídios na tomada de decisões, para a preservação da 

memória e para que o acesso seja garantido com agilidade e transparência. 

Os arquivistas declararam que os acervos são descentralizados por 

setores/departamentos da instituição. Esta situação é devido aos poucos anos de 
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existência da Universidade e por ela atuar em prédios alugados, com pouco espaço 

físico, visto que as sedes definitivas da UFFS estão em fase de construção.  

Para Paes (2004, p.38) a descentralização de arquivos é estabelecida quando 

leva-se em consideração as grandes áreas de atividades de uma instituição. A autora 

complementa afirmando que quando constatada a necessidade de descentralização 

para facilitar o fluxo de informações, esta deverá ser aplicada em nível de 

departamento, devendo ser mantido um arquivo junto a cada departamento, onde 

estarão reunidos todos os documentos de sua área de atuação. 

Essa situação condiz com a realidade vivenciada atualmente na UFFS, onde os 

documentos setoriais estão sob a custódia das unidades responsáveis pelas 

atividades/funções que os geraram. Conforme apontaram os arquivistas o arquivamento 

dos documentos está sendo realizado nos setores em que são produzidos e recebidos, 

como por exemplo: arquivo do Gabinete do Reitor, arquivo da Diretoria de Registro 

Acadêmico, arquivo da Secretaria Especial de Gestão de Pessoas, etc.  

Segundo os arquivistas, a sede definitiva da UFFS, Campus Chapecó, contará 

com um espaço para o funcionamento do Arquivo Central da Universidade, que está 

previsto sua inauguração, para meados de julho de 2014. Após a mudança para o 

prédio definitivo, iniciarão os recolhimentos dos documentos, de todos os Campi da 

UFFS, que na TTD constarem como permanentes. Entretanto, mesmo com a existência 

do arquivo central, eles afirmam que parte da documentação (documentação corrente e 

intermediária), continuará nos setores de todos os 5 Campi da Universidade. 

Quanto à denominação usada para identificar as áreas que reúnem os acervos 

da instituição parece não ser bem definidas, pois há várias denominações como: 

arquivo administrativo, arquivo central, arquivos setoriais. 

Sobre a realização de transferências e recolhimento tem-se a informação de que 

ainda não são realizadas até o momento, por razões do espaço físico definitivo do 

arquivo ainda não estar concluído. 

Para Paes (2004, p.111) esses procedimentos são importantes, pois objetivam 

racionalizar os trabalhos, facilitar o arquivamento e a localização de documentos, pois 

liberam espaço e economizam recursos materiais. 
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5.2 Identificação e Tratamento da Documentação Custodiada no arquivo da 

Instituição 

 

Conforme o Bloco B de questões do instrumento de coleta de dados foi 

perguntado em que suportes se encontram as informações reunidas nos acervos da 

instituição e obteve-se a informação de que estão armazenadas em CD's, papel, e 

alguns documentos são criados digitalmente no Sistema de Gestão de Documentos – 

SGPD. 

Vale lembrar que os suportes que sustentam a informação tornam-se 

inoperantes ao longo do tempo devido à obsolescência e pelo surgimento de novas 

mídias. Nesse sentido, estratégias devem ser pensadas com o intuito de minimizar a 

perda de informações. Uma das estratégias que garantem que a informação estará 

disponível a longo prazo é a migração de suporte, que é “a transferência periódica de 

material digital de uma dada configuração de hardware/software para uma outra, ou de 

uma geração de tecnologia para outra subseqüente”. (FERREIRA, 2006, p.36). 

Tratando-se de conservação é importante ressaltar que “todos os materiais se 

degradam em maior ou menor escala com o tempo” (SANTOS, 2005, p.58). O autor 

afirma ainda que é função do arquivista amenizar ou retardar a velocidade com que 

esse processo acontece. 

Innarelli (2007, p.51) também chama atenção para o fato de que “os suportes e 

os formatos não duram para sempre, ficando assim suscetíveis à obsolescência 

tecnológica à fragilidade e à perda de confiabilidade”. 

O estágio de organização do acervo é parcial. Isto é, a organização ainda não 

atingiu todos os setores/departamentos dos 5 Campi da Universidade. Uma vez que, o 

pouco número de profissionais da área arquivística é insuficiente para dar conta de todo 

o trabalho de gestão documental da instituição. 

Os instrumentos de gestão documental utilizados para organização dos arquivos 

são: o Plano de Classificação, a Tabela de temporalidade e Manuais que orientam os 

servidores na organização de documentos físicos, na digitalização de documentos e na 

utilização do SGPD. 
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A importância desses instrumentos na gestão documental reside no fato de que 

“constituem elementos essenciais à organização dos arquivos correntes e 

intermediários, permitindo acesso aos documentos por meio da racionalização e 

controle eficazes das informações neles contidas” (ARQUIVO NACIONAL, 2001, p.7).  

A metodologia utilizada para a classificação dos documentos segue a 

determinação do CONARQ de utilização dos instrumentos “classificação, 

Temporalidade e Destinação de Documentos de Arquivo relativos às atividades meio da 

Administração pública” e “Código de Classificação de Documentos relativos às 

atividades-fim das IFES”, os quais utilizam o método de classificação decimal por 

função e por assunto. Ressalta-se ainda que o Código de Classificação de Documentos 

da UFFS também é utilizado no Sistema Informatizado (SGPD), que controla o 

cadastro, o trâmite e a destinação dos documentos. 

Esse fato demonstra que o instrumento elaborado pela Câmara Técnica de 

Classificação de Documentos do CONARQ, e aprovado por Resoluções, é utilizado na 

instituição, como recomendado pelos órgãos responsáveis pelas políticas públicas 

arquivísticas brasileiras.  

O Arquivo Nacional (2001, p.8) ressalta a importância desses instrumentos ao 

explicar que “a utilização desses instrumentos, além de possibilitar o controle e a rápida 

recuperação de informações, orienta as atividades de racionalização da produção e 

fluxo documentais, avaliação e destinação dos documentos produzidos e recebidos, 

aumentando a eficácia dos serviços arquivísticos da administração pública em todas as 

esferas”. 

Quanto à eliminação de documentos há controvérsia, 2 dos questionados 

responderam que há eliminação de documentos seguindo os critérios de temporalidade 

definidos pela TTD, onde são eliminados documentos que venceram o prazo 

precaucional de guarda, passando pela aprovação da CPAD da UFFS, e 

posteriormente, pela avaliação do Arquivo Nacional. Já, um dos questionados, 

respondeu que ainda não foi realizada nenhuma eliminação de documentos, devido à 

instituição ser recente. Mas que estão ocorrendo reuniões da CPAD para tratar sobre a 

destinação de documentos com prazos expirados na TTD.  
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Em âmbito público a eliminação de documentos é regulamentada pelo Decreto 

4.073, de 3 de janeiro de 2002, onde no artigo 18 explicita que: 

Em cada órgão e entidade da Administração Pública Federal será constituída 
comissão permanente de avaliação de documentos, que terá a 
responsabilidade de orientar e realizar o processo de análise, avaliação e 
seleção da documentação produzida e acumulada no seu âmbito de atuação, 
tendo em vista a identificação dos documentos para guarda permanente e a 
eliminação dos destituídos de valor. 

Na abrangência dos órgãos que compõe o Sistema Nacional de Arquivos – 

SINAR, o CONARQ publicou Resoluções para orientar as instituições públicas nos 

procedimentos de eliminação de documentos. Entre as quais se destacam a Resolução 

5, que dispõe sobre a publicação de editais para eliminação de documentos nos Diários 

Oficiais da União, Distrito Federal, Estados e Municípios e a Resolução 7, que dispõe 

sobre os procedimentos para eliminação de documentos no âmbito dos órgãos e 

entidades do Poder Público. 

A eliminação de documentos é imprescindível para que não ocorra acúmulo de 

massas documentais, sem valor secundário, e com isso, prejudique a devida 

preservação/conservação do patrimônio documental. Além de contribuir para a 

racionalização dos arquivos, possibilita uma ágil recuperação das informações. 

O espaço físico destinado ao acervo é considerado, atualmente, insuficiente, 

pelos arquivistas. Para eles, o fato da universidade ainda atuar em prédios provisórios/ 

alugados, torna insuficiente o local destinado ao Departamento de Gestão Documental 

da instituição, que se utiliza de apenas uma sala pequena, a qual serve tanto para 

armazenar documentos, como para os trabalhos administrativos do Departamento. 

Situação essa, que extinguirá com a mudança para a sede definitiva, onde o 

Departamento terá um lugar ampliado e próprio para o Arquivo Central da UFFS, com 

as divisões necessárias à guarda dos documentos de toda a instituição, sala de 

consulta ao acervo, e repartições específicas para o administrativo do Departamento. 

De acordo com informações repassadas pelos arquivistas, o prédio em 

construção que lotará o Arquivo Central da UFFS seguirá recomendações para 

armazenamento de documentos de arquivo. Isso se deve a atuação dos profissionais 

arquivistas no planejamento da construção do prédio, onde elaboraram documentos 

com as recomendações do CONARQ para a construção de arquivo (ANEXO F), que 
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foram repassados à equipe de obras, além de participar de reuniões com os 

responsáveis pela construção para adequar o projeto às necessidades de um espaço 

adequado para armazenar a documentação.  

De forma geral, percebe-se que a situação dos documentos custodiados 

atualmente na instituição embora não seja adequada é boa, visto que a equipe de 

arquivistas no pouco tempo de existência da instituição conseguiu implantar políticas 

arquivísticas desde a produção dos documentos.  Essa iniciativa a longo prazo trará 

ganhos substanciais na medida que o setor de arquivo estiver estruturado na sede 

definitiva e atividades que hoje não estão sendo desenvolvidas passem a ser 

implementadas e efetivadas na instituição. 

 

5.3 Acondicionamento e Conservação  

 

O espaço físico para a conservação dos documentos é considerado 

inadequado, mas o estado de conservação dos mesmos é bom, visto que os 

documentos foram produzidos recentemente. 

A natureza do mobiliário existente é de aço e armários em MDF, com 

dispositivos retráteis para arquivamento de pastas suspensas de documentos 

correntes. 

O acondicionamento dos documentos é feito em caixas-arquivo de polionda, 

pastas e sacos plásticos. A documentação corrente é acondicionada em sacos 

plásticos, a maioria, em pastas suspensas e alguns documentos estão 

armazenados em pastas A-Z. Já a documentação intermediária e permanente é 

alocada em caixas de polionda. 

A opção pelo arquivamento de documentos intermediários e permanentes em 

caixas de polionda, deve-se ao fato do material ser mais estável e menos nocivo 

aos documentos que as caixas-arquivo de papel, pois como aponta o Arquivo 

Nacional (2005, p.15) “todos os materiais usados para o armazenamento de 

documentos permanentes devem manter-se quimicamente estáveis ao longo do 
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tempo, não podendo provocar quaisquer reações que afetem a preservação dos 

documentos”. 

O método de arquivamento de documentos correntes em pastas suspensas é 

o mais adequado, visto que os documentos não necessitam serem perfurados e não 

correm o risco de amassarem ou ficarem dobrados como quando acondicionados 

em pastas A-Z. 

Sobre o tratamento contra insetos e micro-organismos dois dos três 

questionados responderam que não há nenhum tipo de tratamento. Já um dos 

questionados, respondeu que é realizada dedetização em todo o prédio.  

No entanto, é indispensável que se desenvolvam estratégias que visem 

dirimir essa situação, pois “índices muito elevados de temperatura e umidade 

relativa do ar, as variações bruscas e a falta de ventilação promovem a ocorrência 

de infestação de insetos e o desenvolvimento de microorganismos, que aumentam 

as proporções dos danos” (ARQUIVO NACIONAL, 2005, p.12). 

No momento, nos prédios utilizados pela instituição não existe nenhum tipo 

de controle ambiental nos arquivos. Acredita-se, que no prédio de arquivo em 

construção haverá controle ambiental para melhor conservação do patrimônio 

documental. 

Nesse sentido, o Arquivo Nacional (2005, p.12) recomenda que os 

documentos sejam armazenados “em condições ambientais que assegurem sua 

preservação, pelo prazo de guarda estabelecido, isto é, em temperatura e umidade 

relativa do ar adequadas a cada suporte documental”. 

Dessa forma, para O Arquivo Nacional (2005) a temperatura do ambiente 

deve estar entre 15º e 22º C e a umidade relativa entre 45% e 60%. 

Contra incêndio existe extintores manuais e alarme de incêndio ou botoeira. 

Com relação aos procedimentos de acondicionamento e conservação 

percebe-se que as condições atuais são razoáveis, se for levado em conta que há 

certa preocupação com a qualidade dos mobiliários e materiais arquivísticos para 

arquivamento da documentação. 

No entanto percebe-se que ações para o tratamento de infestações de 

insetos e microorganismos, bem como controle ambiental não estão sendo 
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desenvolvidas, talvez pelo fato do prédio ser ainda provisório, o que dificulta o 

desenvolvimento e aplicação dessas estratégias. 

 

5.4 Acesso ao Acervo  

 

Quanto ao acesso ao acervo, os arquivistas responderam que não existe 

espaço físico específico para consulta de documentos. As reproduções de 

documentos para consulta a usuários são feitas apenas para usuários internos e o 

meio de reprodução dos documentos é por digitalização. 

Até o momento não existem políticas que dêem acesso ao acervo, que 

somente após a mudança para a sede definitiva serão pensadas políticas para 

acesso aos acervos que serão custodiados pelo Departamento de Gestão 

Documental da UFFS.  

Menezes (2012, p.48) explica que “o foco de todas as instituições arquivísticas é 

permitir o acesso às informações”. A autora complementa afirmando que na busca para 

alcançar esse propósito às instituições realizam “cursos, elaboração de páginas na 

internet, exposições, folhetos informativos, mostras de pesquisa, palestras, periódicos, 

publicação de instrumentos de pesquisa, visitas guiadas e visitas técnicas” (MENEZES, 

2012, p. 53). 

Não é feita nenhuma divulgação do acervo documental, apenas ressaltaram 

que vinham fazendo a divulgação das atividades desenvolvidas pelo Departamento 

e dos acervos que já foram organizados na instituição, no Blog da Diretoria de 

Gestão da Informação, mas que atualmente encontra-se desatualizado. 

Os questionados responderam, que ainda não existe nenhum instrumento de 

pesquisa do acervo existente na instituição.  

Para Mariz (2005, p.136), os instrumentos de pesquisa têm importância 

fundamental nos arquivos, pois têm a função de guiar o usuário através do acervo, de 

fazer a união entre o pesquisador e o documento. São os instrumentos de pesquisa que 

vão permitir que o usuário chegue à informação desejada.  

Quando foi perguntado se havia algum tipo de investimento e/ou 

desenvolvimento de projetos que visam à promoção/acesso ao acervo, à resposta 
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obtida é que não existe. Porém, um dos questionados respondeu que na sede 

definitiva, quando os acervos de todos os Campi forem recolhidos, será feito a 

descrição dos documentos de acordo com a NOBRADE e, possivelmente, será 

usado o ICA-AToM ou algum repositório arquivístico confiável como o 

Archivematica. Também, pensa-se em elaborar um website onde possam 

disponibilizar os instrumentos de gestão e disponibilizar informações sobre os 

acervos da UFFS, como forma de promover o acesso. 

 Isso será importante para que mais pessoas tenham acesso às informações 

da instituição, uma vez que se trata de um órgão público que tem o dever de 

promover o acesso à informação a quem dela quiser e necessitar. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Esta pesquisa teve como objetivo investigar a política de gestão documental na 

Universidade Federal da Fronteira Sul com o intuito de avaliar se estão em 

consonância com as políticas arquivísticas e as definições do Conselho Nacional de 

Arquivos. Desta forma, ao considerar este objetivo e a análise dos resultados, pode-

se concluir que na Universidade Federal da Fronteira Sul implementa-se políticas 

de gestão documental. 

Conforme os dados coletados é possível verificar que a Universidade 

considera importante o desenvolvimento da gestão documental , pois desde o 

princípio conta com servidores arquivistas em seu quadro de pessoal. O que 

assegura à instituição uma gestão adequada de documentos/informações seguindo 

os princípios e teorias arquivísticas. 

Os arquivistas da Instituição demonstraram-se preocupados e dispostos a 

desenvolver políticas arquivísticas conforme as normas vigentes. A legislação 

arquivística brasileira objetiva garantir a eficiência da administração pública e a 

preservação do patrimônio documental nacional. Mas para que isso seja possível, 

para que a gestão documental seja plena, é preciso que os gestores e todos os 

servidores, juntamente com os arquivistas, desenvolvam um trabalho conjunto. Isso 

sim irá garantir uma gestão uniforme. 

Na análise do processo de gestão documental na Instituição é possível 

afirmar vêm sendo desenvolvidas várias políticas e outras ainda estão em fase de 

planejamento. Mas que a organização ainda é parcial, isto é, não atingiu todos os 

setores da Universidade. Assim, recomenda-se que a gestão documental seja 

realizada em todos os setores de maneira sistemática.  

Quanto aos instrumentos de gestão utilizados na Instituição evidenciou-se a 

utilização do Código de Classificação de Documentos de Arquivo e da Tabela de 

Temporalidade, elaborados pelo Conselho Nacional de Arquivos, além de manuais 

que orientam a organização dos documentos. Mas nota-se que os instrumentos são 

utilizados parcialmente. Acredita-se que este fato ocorre pelo pouco número de 
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profissionais da área arquivística atuando na Universidade. Desta forma, 

recomenda-se a contratação de um número maior de arquivistas para alcançar a 

gestão documental uniforme em toda a Instituição como garantia da promoção do 

acesso e preservação documental adequada. 

Quanto ao acondicionamento e conservação dos documentos percebe-se que 

é bom. Isso pelo fato de a Universidade ser recente e não ter um volume grande de 

documentos. 

Já em se tratando de acesso aos documentos à Instituição deixa a desejar 

pelo fato de não possuir nenhuma política de acesso ao acervo existente. Mas, os 

arquivistas salientam que isso ocorre pela falta de espaço físico adequado e que 

com a mudança para a sede definitiva do arquivo pensarão políticas que dêem 

acesso às informações. 

Ao longo do desenvolvimento deste estudo, pode-se conhecer a realidade 

informacional da UFFS e afirmar que os objetivos foram atingidos. Tendo resultados 

satisfatórios na medida em que retratam a situação de uma Instituição com atuação 

de profissionais da área arquivística e a relevância dessa atuação no processo de 

gestão documental no âmbito de uma Instituição. 

Ressalta-se que a figura do arquivista na Instituição proporciona uma 

adequada gestão de documentos e que a falta de um número adequado destes 

profissionais é o que dificulta a plena gestão. Cabe aos gestores da Instituição a 

percepção deste preceito e aos arquivistas à luta por mais profissionais da área 

atuando nas Instituições.  

Ao concluir esta pesquisa acredita-se ter contribuído com a arquivística, que 

deve ter na pesquisa a base para o seu desenvolvimento. Ainda, fica o incentivo 

para a realização de novos estudos sobre políticas arquivísticas em arquivos 

públicos, que ainda são poucos, e que necessitam de avaliação e debate constante 

para que aconteçam ações públicas de preservação e acesso às informações.    
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 

UNIVERSIDADE ABERTA DO BRASIL 

CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO – LATU SENSU GESTÃO EM 

ARQUIVOS 

 

Este questionário faz parte de uma pesquisa sobre a adoção de políticas de 

gestão documental na Universidade Federal da fronteira Sul. O questionário é não-

anônimo, mas é garantido o sigilo total sobre os dados de identificação dos 

entrevistados. O questionário está dividido em: Identificação dos entrevistados e quatro 

blocos de perguntas (A, B, C e D), que abordam questões relacionadas 

especificamente à adoção de políticas de gestão documental. Solicita-se, portanto, sua 

colaboração para responder os diversos itens. Os resultados da pesquisa serão 

divulgados para a comunidade acadêmica. Agradecemos por sua colaboração. 

 

Clarice Ribeiro 

Acadêmica do Curso de Pós-Graduação Especialização em Gestão de Arquivos  

Matrícula: 201270339 

E-mail: cyssaribeiro@yahoo.com.br 

 

QUESTIONÁRIO 

 

 IDENTIFICAÇÃO 

Nome do(a) entrevistado(a): 

Nome da Instituição: 

Endereço: 

Cargo/função: 

Telefone/Fax: 

E-mail: 

Website: 

BLOCO (A) –  POLÍTICAS DE GESTÃO DOCUMENTAL 
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Nessa instituição existe arquivo? 

(  ) Sim 
(  ) Não 
 

Existe profissional da área arquivística atuando junto aos arquivos? 

(  ) Sim  
(  ) Não 
 

Especifique a formação: ________________ 
 

3) Há políticas que regem a organização dos arquivos?  

(  ) Sim 
(  ) Não 
Caso afirmativo: Quais?____________________________ 
 

4) Os acervos são: 

(   ) centralizados em um único local 
(   ) descentralizados por departamento 
(   ) descentralizados por setores 
(   ) divididos em histórico e administrativo 
(   ) em outro local     Qual?_________________________ 
 

5) Qual denominação usada para identificação das áreas que reúnem os acervos? 

(   ) arquivo administrativo 
(   ) arquivo central 
(   ) arquivo geral 
(   ) arquivo histórico 
(   ) arquivo morto 
(   ) arquivos setoriais 
(   ) centro de documentação 
(   ) sala de depósito 
(   ) outro _________________________ 
 

06) São realizadas a transferência e o recolhimento dos documentos na instituição?  

(  ) sim (  ) não.  

Caso afirmativo: 

(   ) anual 
(   ) ao final de cada gestão 
(   ) semestral 
(   ) outra___________________ 
Justifique: 
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BLOCO B – IDENTIFICAÇÃO E TRATAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

CUSTODIADA NO ARQUIVO DA INSTITUIÇÃO 

 

01) Considerando que exista um Arquivo responsável pela custódia dos documentos, 

identifique o(s) suporte(s) em que se encontram as informações reunidas no acervo:  

(   ) CD 
(   ) disquete 
(   ) fita de vídeo 
(   ) fotografia 
(   ) microfilme 
(   ) papel 
(   ) outros___________________________ 
 

02) Quais os parâmetros para avaliar o estágio de organização do acervo? 

(   ) identificado e/ou inventariado 
(   ) não organizado 
(   ) organizado parcialmente 
(   ) organizado totalmente 

 

03) Quais são os instrumentos de gestão documental utilizados no Arquivo? 

(  ) Plano de Classificação 
(  ) Tabela de Temporalidade 
(  ) Inventário de documentos 
(  ) Plano de destinação   
(  ) Outro: _______________________ 
 

04) Consideração que se adote um plano de classificação, qual a metodologia utilizada 

para a classificação dos documentos? 

(   ) classificados de acordo com a estrutura organizacional da instituição 
(   ) classificados pela função dos documentos 
(   ) classificados pelo assunto dos documentos 
 

05) Há eliminação de documentos? 

(   ) não 
(   ) sim 
Quais os critérios utilizados? 
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06) O espaço físico destinado ao acervo é suficiente? 

(   ) não 
(   ) sim 
Justifique_________________________ 
 

  

BLOCO C –  ACONDICIONAMENTO E  CONSERVAÇÃO 

01)  O espaço físico é adequado para a conservação dos documentos? 

(  ) Sim 
(  ) Não 

 

02) Qual o estado de conservação do acervo? 

(   ) ótimo 
(   ) bom 
(   ) regular 
(   ) ruim 
Justifique:________ 
 

03) Qual a natureza do mobiliário existente?  

(   ) madeira tratada contra cupim 
(   ) madeira sem tratamento 
(   ) aço 
(   ) outro________________________ 
 

04) Como é feito o acondicionamento dos documentos? 

(   ) amarrados 
(   ) caixas 
(   ) pastas 
(   ) sacos plásticos 
(   ) soltos 
outro________________________ 
 

05) Há tratamento contra insetos e microorganismos? 

(   ) não 
(   ) sim 
Identifique_________________________ 
 

06) Existe controle ambiental?  
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(   ) controle da ventilação 
(   ) controle de luminosidade 
(   ) controle de temperatura 
(   ) controle de umidade 
(   ) não existe 
(   ) outro_____________________ 
 

07) Há prevenção contra incêndio? 

(   ) Brigada incêndio 
(   ) detector de fumaça 
(   ) extintor automático 
(   ) extintor manual 
(   ) mangueira 
(   ) não 
(   ) outro______________________________ 

 

 

 BLOCO D – ACESSO AO ACERVO 

 

01) O Arquivo disponibiliza aos usuários, sala de consulta à documentação? 

(  ) Sim 
(  ) Não 
Justifique:__________ 

 

02) São feitas reproduções de documentos para a consulta do usuário? (  ) Sim  (  ) Não 

Caso afirmativo: (  ) Usuário interno  (  ) Usuário Externo 

(  ) Microfilme 
(  ) Fotocópias 
(  ) Cópia Manuscrita 
(  ) Digitalização 
 

03) São adotas nos Arquivos, políticas de gestão documental que dêem acesso ao 

acervo documental? 

(  ) Sim 
(  ) Não 
Justifique:  
 

04) De que maneira é feita a divulgação do acervo documental? 

(   ) exposições 
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(   ) folders  
(   ) não é feita 
(   ) palestras e seminários 
(   ) projetos socioculturais 
(   ) publicações 
(   ) outra__________________________ 
 

05) Existe algum instrumento de pesquisa? 

(   ) não 
(   ) sim 
Qual? 
(   ) catálogo 
(   ) guia 
(   ) índice 
(   ) inventário 
(   ) outro_________________________ 
 

06) Há algum tipo de investimento e/ou desenvolvimento de projetos visando a 

promoção/acesso do acervo? 

(   ) não 
(   ) sim 
Identifique: 
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Anexo A - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (modelo) 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

 
 
 

Eu, ____________________________________________ abaixo assinado(a), 

portador(a) da carteira de identidade número __________________, declaro que fui 

devidamente informado(a)e esclarecido(a) sobre a pesquisa cujo título é: 

___________________________________________________, que tem 

____________________________como responsável. Declaro estar ciente dos 

procedimentos que essa pesquisa envolve, desta forma autorizo a divulgação de fotos, 

entrevista e outras formas de informações por mim fornecidas e que serão usadas para 

fins exclusivamente de pesquisa científica. As mesmas poderão ser apresentadas em 

eventos, publicadas em revistas, livros e outros veículos que servem para publicação de 

trabalhos científicos, com a responsabilidade de manter o anonimato de minha 

identidade. Estou ciente de que a qualquer momento posso interromper a minha 

participação na mesma, bem como da divulgação dos dados coletados e que dizem 

respeito a minha pessoa. 

 

___________________________, ______ de ________________ de 2013. 

                              (local) 

 

_________________________________ 

                                                                           (assinatura do participante) 
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Anexo B – Organograma SETI/Departamento de Arquivos 
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Anexo C – Instrução Normativa nº002/SETI de 22/03/2013 
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Anexo D – Resolução 008/2011 – CONSUNI 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 72 

 
 
 
 
 
 
 



 73 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 

 
 

Anexo E – Portaria 341/GR/UFFS/2012 
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Anexo F – Documento com recomendações do CONARQ para construção 

do Arquivo 
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